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DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2012628-08.2014.815.0000
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE   : JI Gestão de Negócios Próprios – Eireli ME 

(Adv. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e outros)
AGRAVADO     :  Maria Raquel de Paiva Costa

(Adv. Alberto da Franca Pereira)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO 
DESFUNDAMENTADA.  NULIDADE  RECONHECIDA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 93,  IX, CF.  PRECEDENTES DOS 
TRIBUNAIS  SUPERIORES  E  DESTE  TRIBUNAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. PROVIMENTO 
DO RECURSO.

- Nos termos da Constituição Federal o Juiz deve fundamentar 
suas decisões,  notadamente,  quando analisa  a  presença dos 
requisitos autorizadores à concessão da tutela antecipada.

-  “a  necessidade  de  motivação  das  decisões  judiciais  se 
justifica  na  medida  em  que  só  podem  ser  controladas  ou 
impugnadas  se  as  razões  que  as  justificaram  forem 
devidamente apresentadas, razão pela qual, ante a inteligência 
do art.  93,  IX, da Carta Maior,  se revelam nulas as decisões 
judiciais desprovidas de fundamentação autônoma”.1

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JI Gestão de 
Negócios Próprios – Eireli ME contra decisão proferida pelo MM. Juízo da 11ª Vara 
Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação de despejo, promovida pelo 
agravante, em face de Maria Raquel de Paiva Costa, reconsiderou a decisão que tinha 
deferido  a  antecipação  de  tutela,  para  determinar  a  desocupação  voluntária  do 
imóvel, em 15 dias.

1 STJ - HC 220.562/SP - Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveria ( Desembargadora convocada do TJ/PE) – T6 – j. 05/02/2013 - DJe 
25/02/2013.



Inconformado,  o  autor  interpôs  agravo  de  instrumento, 
alegando, preliminarmente, a nulidade da decisão por falta de fundamentação.

Aduz,  ainda,  que  estão  presentes  todos  os  requisitos 
autorizadores  da  tutela  de  urgência,  devendo  ser  deferido  o  pedido  liminar  de 
desocupação do imóvel.

Por fim, requer o deferimento da liminar e  o provimento do 
agravo  de  instrumento,  para  declarar  a  rescisão  do  vínculo  contratual  e  o 
ordenamento do despejo efetivo, bem como determinar o pagamento dos aluguéis 
devidos.

É o relatório. Decido.

Analisando detidamente os autos, entendo que a preliminar de 
nulidade  da  decisão  por  falta  de  fundamentação,  alegada  pelo  agravante,  deve 
prosperar.

Com efeito,  o  ato objeto do recurso tem natureza de decisão 
interlocutória,  e,  nesta  qualidade,  necessita,  para  sua  validade,  que o magistrado 
exponha, ainda que de forma sucinta, as razões de sua conclusão.

A necessidade de justificação das razões de decidir vai além de 
mera obrigação do magistrado, é direito do jurisdicionado, que, se não cumprido, 
compromete, sobremaneira, o exercício do direito a ampla defesa. A importância é 
tanta que a Constituição Federal fez inserir, em seu art. 93, IX, tal previsão, vazada 
nos seguintes termos:

“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados 
os seguintes princípios: (...)

IX  -  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena 
de  nulidade,  podendo  a  lei  limitar  a  presença,  em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 
somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade  do  interessado  no  sigilo  não  prejudique  o 
interesse público à informação.” (grifou-se).

Sobre o tema, leciona Gilmar Ferreira Mendes que “a garantia 
de proteção judicial efetiva impõe que tais decisões possam ser submetidas a um 
processo de controle, inclusive a eventual impugnação. Daí a necessidade de que 
as  decisões  judiciais  sejam devidamente  motivadas  (CF,  art.  93,  IX).  E  motivar 



significa dar as razões pelas quais determinada decisão há de ser adotada, expor as 
suas  justificações  e  motivos  fáticos-jurídicos  determinantes.  A racionalidade  e, 
dessa forma, a legitimidade da decisão perante os jurisdicionados decorrem da 
adequada fundamentação por meio das razões apropriadas”.2

Não  por  outro  motivo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
decidido que  “a necessidade de motivação das decisões judiciais se justifica na 
medida em que só podem ser  controladas  ou impugnadas  se  as  razões que as 
justificaram forem devidamente apresentadas, razão pela qual, ante a inteligência 
do art. 93, IX, da Carta Maior, se revelam nulas as decisões judiciais desprovidas de 
fundamentação autônoma”.3 

Noutra  oportunidade,  aquela  Corte  registrou  que  “a 
fundamentação  das  decisões  judiciais  constitui  garantia  do  cidadão  no  Estado 
Democrático de Direito, tendo por objetivo, dentre outros, o exercício da ampla defesa 
e o seu controle por parte das instâncias superiores, consoante a abalizada lição de 
José  Carlos  Barbosa  Moreira,  citado  por  Lúcia  Valle  Figueiredo  (in  "Princípios 
Constitucionais do Processo", Revista Trimestral de Direito Público nº 01/1993, p. 118). 
2. Não atende o princípio da motivação das decisões judiciais a menção de que "não 
estão presentes os requisitos legais para o deferimento da antecipação dos efeitos da 
tutela",  desacompanhada  das  razões  de  fato  analisadas  pelo  julgador,  por 
impossibilitar a revisão da questão pelas instâncias superiores, a teor das Súmulas 
07/STJ e 279/STF”4

No caso dos autos, a decisão exarada pela magistrada a quo foi 
proferida sem fundamentação, e, portanto, deve ser considerada nula. 

Atente-se para o fato que a magistrada  a quo deferiu o pedido 
de  antecipação  de  tutela  (fls.  18/21),  para  determinar  a  desocupação  do  imóvel,  
fundamentando a sua decisão na permanência irregular da locatária no imóvel,  in  
verbis:

“De  outra  senda,  se  afigura  no  mínimo  abusivo  o 
comportamento contratual da locatária quanto à permanência 
no  imóvel  mesmo  quando  já  ultrapassado,  e  muito  (desde 
junho  de  2012),  o  prazo  avençado,  privando o  proprietário, 
injustamente, do uso, gozo e fruição da coisa.” (fl.20)

Entretanto, após a protocolização de petição pela agravada, a 

2 Curso de Direito Constitucional. Mendes, Gilmar Ferreira; Branco, Paulo Gonet; Coelho, Inocêncio Mártires. 2ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2008, p. 614.

3 STJ - HC 220.562/SP - Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveria ( Desembargadora convocada do TJ/PE) – T6 – j. 05/02/2013 - DJe 
25/02/2013.

4  STJ - REsp 856.598/SP - Rel. Min. Eliana Calmon – T2 – j. 20/11/2008 -  DJe 17/12/2008.



Juíza, desfundamentadamente, deferiu o pedido de reconsideração e suspendeu a 
decisão retromencionada (fl.22). 

Vale  salientar  que  a  agravada,  na  sua  petição,  apenas 
apresentou dois  comprovantes  de  pagamento da  taxa condominial  referentes  aos 
meses de junho e julho de 2014, não rebatendo o que disse a magistrada no seu 
decisum. Assim, deveria a Juíza a quo dizer qual foi a sua motivação que justificasse a 
reconsideração da primeira decisão, o que não foi feito.

Dizer, simplesmente, sem explicitar os motivos, não é suficiente 
para atender o que reclama o preceito constitucional citado anteriormente. Note-se 
que ela deveria explicar os motivos que levaram-na a reconsiderar a decisão, porém 
apenas suspendeu a decisão, sem maiores explicações.

Outro não é o posicionamento desta Corte de Justiça, conforme 
se pode conferir nos julgados abaixo:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de execução. Preliminar 
de  nulidade  da  decisão  recorrida  por  ausência  de 
fundamentação.  Acolhimento.  Provimento  do  recurso.  -  A 
ausência  de  fundamentação  em  despacho  interlocutório 
afronta o art. 165 do CPC e o art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, devendo ser decretada a sua nulidade.5

PROCESSO  CIVIL  -  Agravo  de  Instrumento.  Ausência  de 
fundamentação.  Nulidade  do  decisum.  Matéria  de  ordem 
pública. - A ausência de fundamentação dos atos decisórios 
traduz  transgressão  de  natureza  constitucional,  afeta  a 
legitimidade  jurídica  do  ato  e  gera  a  nulidade  do 
pronunciamento judicial.6

AGRAVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  DECLARAÇÃO  DE 
AUSÊNCIA.  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA.  IMPRESTABILIDADE.  NULIDADE. 
VERIFICAÇÃO. OFENSA AOS ARTIGOS 93,  IX,  DA CF E 
165  DO CPC.  PROVIMENTO.  A  Carta  Magna  e  o  Código 
Processualista Civil determinam que toda e qualquer decisão, 
seja  administrativa  ou  judicial,  deve  ser  fundamentada,  de 
modo a oferecer condições reais de pleno conhecimento das 
razões de decidir.7

5  TJPB - nº 01920070008370001 - Órgão (1ª C. Cível) - Relator DES. JOSE DI LORENZO SERPA - j. Em 09/10/2008
6  TJPB - nº 02920030015845004 - Órgão (4ª C. Cível) - Relator DES. LUIZ SILVIO RAMALHO JUNIOR - j. Em 17/06/2008
7  TJPB - nº 20020050422597001 - Órgão (1ª C. Cível) - Relator DR. JOSE FERREIRA RAMOS JUNIOR - Juiz Convocado - j. em 



Conclui-se, portanto, que fundamentar significa o Juiz explicitar 
as razões de fato e de direito as quais o convenceram a decidir a questão de tal forma, 
o que não ocorreu no caso em tela.

Logo, por não haver o Juízo a quo especificado quais seriam os 
motivos  que  o  levaram  a  decidir  pela  reconsideração  da  decisão,  tenho  como 
caracterizada  a  ausência  de  fundamentação  da  decisão  e,  por  conseguinte,  os 
requisitos de sua nulidade.

Isto  posto,  considerando  que  a  matéria  não  comporta  maiores 
discussões e que já se encontra pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, penso que 
apropriada a aplicação do § 1º -A do art. 557 do CPC

Diante de tais considerações, no termos do art. 557, §1º-A, do 
CPC,  dou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  para  declarar  nula  a  decisão 
recorrida, determinando que o Juízo a quo profira nova decisão.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 22 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

26/10/2006


